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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

l.1. HISTÓRICO

A Direção do Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo dirige-se a este  Colegiado, a fim de solicitar manifestação conclusiva a respeito dos fatos que expõe e que, de acordo com o seu entendimento, acabam por configurar “ingerência da Diretoria de Ensino na autonomia da escola, da desconsideração ao Regimento Escolar e da imposição ao descumprimento de normas regimentais pela própria escola.”

Os fatos aos quais se refere o interessado foram muito bem sintetizados e devidamente analisados pela Assistência Técnica deste Colegiado, razão pela qual passaremos a transcrever a sua Informação:

“ 1.1 Karina Montenegro Mendes Sóbota, Karina Yoko Veríssimo da Rosa e Luciana Fernandes dos Santos freqüentaram, no ano letivo de 2001, a 2ª série do curso de ensino médio e do curso de Habilitação Profissional de Técnico em Desenho de Construção Civil no referido estabelecimento. As três alunas foram reprovadas no Curso Técnico.

‘ Os pais das alunas recorreram, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, à DE, que acolheu o recurso e as considerou promovidas.

‘ Acatando a decisão da DE, a Direção da escola convocou os pais das alunas para que procedessem à matrícula das mesmas na 3ª série do Curso Técnico. Responderam à convocação apenas os pais da aluna Luciana Fernandes dos Santos. 

‘ A Direção da escola reiterou a convocação aos pais das alunas Karina Montenegro Mendes Sóbota e Karina Yoko Veríssimo da Rosa, por meio de ofício, estabelecendo prazo até 03-05-02 para a realização da matrícula. No mesmo ofício, lembrou aos pais que, por norma regimental, Artigo 90, as alunas não  poderiam desistir do Curso Técnico e cursar exclusivamente o Ensino Médio, e que a desistência do Curso Técnico implicaria na perda da vaga do Ensino Médio.

‘ Na seqüência, os pais das três alunas recorreram à DE solicitando que as filhas pudessem matricular-se apenas no Ensino Médio. A DE manifestou-se favorável ao pedido e determinou que a escola mantivesse as alunas apenas no Ensino Médio. (...)

‘ Em diligência informal junto à escola, a AT foi informada de que as referidas alunas estão freqüentando apenas o ensino médio.

‘ 1.2 A segunda situação refere-se a Álvaro Antonio Russo Júnior, igualmente matriculado, em 2001,na 2ª série do Curso de Ensino Médio e no Curso da Hábilitação Profissional de Técnico em Eletrônica. Ao final do ano, o aluno foi reprovado apenas no Curso Técnico.

‘ O pai do aluno recorreu à DE nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, mas a reprovação foi mantida. No seu Parecer, a DE determinou que fosse garantida ao aluno a matrícula na 2ª série do Curso Técnico.
‘ Face à decisão acima, a Direção da Escola informou à D.E. que seria impossível matricular o aluno na 2ª série do Curso Técnico por dois motivos:

‘a) o Art. 53 do Regimento Escolar dispõe que os alunos reprovados ou desistentes perdem o direito a nova matrícula, em razão de serem considerados bolsistas pela mantenedora;

‘“b) de acordo com o Plano Escolar do estabelecimento para 2001, homologado pela Diretoria de Ensino, a escola suspendeu as matrículas para as séries  iniciais dos cursos de Educação Profissional (Técnico em Eletrônica, Mecânica, Edificações e Desenho de Construção Civil), tendo em vista uma reforma em seus cursos e adequação aos novos dispositivos da Lei Federal nº 9.394/96.As matrículas nestas séries iniciais permanecem suspensas no ano letivo de 2002.

‘ De acordo com a Direção da escola, ‘há ainda que se considerar que (o aluno em análise) foi o único, entre três turmas, a ser reprovado na segunda série do Curso de Técnico em Eletrônica, motivo pelo qual a Escola se encontra impossibilitada de atender à determinação do Dirigente Regional de Ensino, pois implicaria em criar uma classe para atender um único aluno.’ A Direção da escola esclarece também que foi garantida ao aluno a matrícula na terceira série do Ensino Médio e que ‘tal decisão deveu-se ao fato de o Conselho de Professores ter entendido que a mesma não implicaria no descumprimento do Artigo 90 e seus parágrafos, do Regimento Escolar, uma vez que a escola não poderia mais oferecer a segunda série do curso de Técnico em Eletrônica.‘ – fls. 3 e 4 do Proc. CEE nº 249/02.

‘ Em conseqüência, o referido aluno está atualmente freqüentando apenas a 3ª série do Ensino Médio.

‘ Constam dos autos:

“ Processo CEE nº 249/02 :
- Regimento Escolar – fls. 5 

- Plano Escolar – 2001 – fls. 33

- Parecer da DE mantendo a retenção do aluno Álvaro Antonio Russo Júnior na 2ª série do Curso de Técnico em Eletrônica – fls. 78

- Ofício da Escola à DE informando sobre a impossibilidade de oferecer a continuidade de estudos ao aluno na 2ª série do curso Técnico – fls.82

- Ofício do pai do aluno à DE solicitando que o aluno possa ser rematriculado no curso Técnico – fls. 84

- Parecer da DE afirmando que não foi cientificada pela escola da suspensão dos cursos técnicos e enfatizando o direito do aluno à continuidade de estudos de acordo com a Deliberação CEE nº 01/99 - fls.87

- Ficha individual do aluno (...) – fls. 90

“ Processo CEE nº 250/02 :
- Pedidos dos pais das alunas à D.E. para que as filhas freqüentem apenas o Ensino Médio, visto não terem mais interesse no curso técnico – fls. 6, 11 e 16

- Pareceres da DE favoráveis ao acima solicitado, argumentando com base na Lei Federal nº 9.394/96 e no Decreto Federal nº 2.208/97, que estabelece distinção entre o curso de ensino médio e curso de ensino técnico – fls.8, 13 e 18 

- Parecer precedente da DE, de 06-09-01, indeferindo pedido semelhante aos das alunas em pauta, com base nas normas do Regimento Escolar- fls.21-v.”

1 2. APRECIAÇÃO
“ Trata-se de estabelecimento que, embora ofereça ensino gratuito, é mantido por uma sociedade civil de direito privado denominada ‘Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo – LAO‘. Constituído em 14 de dezembro de 1873 e declarado de utilidade pública por Decreto Federal nº 394, de 28-10-1935, o LAO é uma instituição beneficente sem fins lucrativos.

‘ Além de outras atribuições, compete ao LAO manter um estabelecimento de instrução profissional ‘com o ensino de artes, ofícios e técnicas gratuito‘. Assim surgiu o ‘Colégio Industrial Francisco de Paula Ramos de Azevedo‘, posteriormente denominado ‘Colégio Industrial Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo’ pela Portaria do Coordenador do Ensino Técnico, de 07-02-73. Seu funcionamento foi autorizado em Portaria da mesma Coordenadoria, publicada no DOE de 25-05-72 e reconhecido pela Portaria COGSP de 25-04-80, publicada no DOE de 26-04-80.

‘ A denominação atual – ‘Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo – Escola Técnica’ - foi autorizada pela antiga 12ª DE, em 03-08-91. O prédio se situa na Rua Cantareira, 2351, bairro da Luz, Capital.

‘ Seu Regimento dispõe:

‘ Artigo 53 – Os alunos reprovados ou desistentes e os ex-alunos perderão o direito à nova matrícula, em razão de serem considerados bolsistas  pela mantenedora (gg.nn.) 

§ 1º - Os alunos enquadrados neste artigo serão submetidos ao julgamento do Conselho de Classe, que decidirá sobre a conveniência ou não da renovação da Matrícula.

( ... )  

‘ Artigo 90 – O Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo – Escola Técnica  oferecerá Ensino Médio articulado ao Ensino Profissional.

§ 1º - O aluno só poderá cursar o Ensino Médio se estiver cursando,  concomitantemente, o Ensino Profissional.

§ 2º - Fica vedado ao aluno a matrícula exclusiva no Ensino Médio.’

‘ As informações acima deixam claro que se trata de estabelecimento vocacionado desde o início para educação profissional assistencialista e gratuita que, sob a égide da Lei Federal nº 5.692/71, constituiu-se para ministrar o ensino técnico e o ensino médio de forma integrada. Com o advento da Lei Federal nº 9.394/96 e legislações subseqüentes, os cursos técnicos e o ensino médio se tornaram cursos distintos, tendo o Regimento da Escola se adequado a essa nova situação, em 05-03-99.

‘ Ao fazer essa adequação, optou por um ensino médio articulado ao ensino técnico como prevê o Parecer CNE/CEB nº 16/99 sobre as ‘Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico’, em seu item 5:

‘ A preparação básica para o trabalho, no ensino médio, deve incluir as competências que darão suporte para a educação profissional específica. Esta é uma das fortes razões pelas quais as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino  Médio (Parecer CNE/CEB nº 15/98) insistem na flexibilidade curricular e contextualização dos conteúdos das áreas e disciplinas – para permitir às escolas ou sistemas ênfasés curriculares que facilitem a articulação com o  currículo específico da educação profissional de nível técnico. (...). A iniciativa de articulação é de responsabilidade das próprias escolas na formulação de seus projetos pedagógicos, objetivando uma passagem fluente e ajustada da educação básica para a educação profissional.’ (gg.nn.)

‘ Recorde-se, ainda, o que dispõe o inciso I do Artigo 12 da LDB:

‘ Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de :

I – elaborar e executar sua proposta pedagógica;’’

‘ Assim, não se observa no artigo 90 do Regimento Escolar, devidamente homologado pela Diretoria de Ensino e acatado pelos pais no ato da matrícula, qualquer divergência com relação aos dispositivos legais, não cabendo, portanto, razão à decisão da Diretoria de Ensino ao obrigar a escola a manter o aluno matriculado apenas no ensino médio como registra o protocolado no Processo CEE nº 250/02 em epígrafe.

‘ Entretanto, conforme registra o Plano Escolar 2001 da escola, às fls.34 do Processo CEE nº 249/02, a partir daquele ano a escola comunica a extinção gradual do seu curso de ensino médio, como parte da reestruturação que a mantenedora está promovendo na escola. Assim sendo, em 2002, apenas as 3ªs. séries estão sendo mantidas. Observe-se que o referido Plano escolar foi devidamente homologado pela Diretoria de Ensino, em 12-11-2000.”, com a seguinte informação da Supervisão de Ensino, às fls. 30-v do Proc. CEE nº 249/02:

‘ Após leitura e análise, o presente Plano Escolar 2001 encontra-se em condições de ser homologado.

“Integram o presente Plano o  Calendário Escolar e as matrizes curriculares.

“ Aguardou-se, até o momento, para sua homologação  em virtude deste Plano colocar em execução a extinção gradual do ensino médio, segundo Fls. 2 deste Plano e segundo o ofício datado de 29-11-2000. Acompanhou-se, durante todo o  ano de 2001, a execução dessa extinção gradual verificando o cumprimento da orientação realizada por esta Supervisão de Ensino. Aguardou-se, ainda, a manifestação do Ministério Público que solicitou o envio da orientação realizada por esta Supervisão de Ensino.

 “Em face de, até o momento, esta  Supervisão de Ensino não haver recebido nenhuma manifestação  do respeitado Ministério Público, somos pela Homologação do presente Plano Escolar Anual. 

‘ Nesse contexto, e dado o adiantado do ano letivo, seria conveniente permitir que as alunas contempladas na decisão da Diretoria de Ensino, e que compõem a última turma do ensino médio em processo de encerramento, possam concluir o curso que se encontram freqüentando. 

‘ Com relação à segunda situação apontada nos autos (Processo CEE nº 250/02), referente ao aluno Álvaro Antonio Russo Júnior, o quadro se inverte: reprovado (em todos os componentes curriculares) na 2ª série do ensino  técnico, em decisão do Conselho de Classe corroborada pela DE, o aluno propugna pela continuidade de estudos no curso técnico, mas a escola lhe faculta a permanência apenas na 3ª série do ensino médio.

‘Cumpre examinar aqui as razões apresentadas pela escola.

‘ O artigo 53 do R.E., anteriormente transcrito, prevê que alunos reprovados perderão o direito à nova matrícula  ‘em razão de serem considerados bolsistas pela mantenedora.’

‘ Amparada por este artigo regimental e pela comunicação feita à DE no Plano Escolar 2001 dispondo sobre a reforma nos cursos, a Direção da Escola suspendeu, a partir de 2001, as matrículas para as séries iniciais dos cursos de educação profissional (Eletrônica, Mecânica, Edificações e Desenho de Construção Civil).Visto que a reforma ainda não se concretizou, a suspensão permanece no corrente ano letivo, significando que a 2ª série do curso de Técnico em Eletrônica não está sendo oferecida pela escola. Ressalte-se que o aluno em questão foi o único retido na série.

‘ A rigor, e de acordo com o Artigo 53 do R.E., o aluno não poderia continuar matriculado na escola posto que foi reprovado. À vista do parecer da D.E. determinando que o aluno fosse matriculado na 2ª série do curso técnico para refazer o ano letivo, o Conselho de Classe decidiu que o aluno poderia continuar cursando apenas a 3ª série do ensino médio não obstante o artigo 90 do R.E. (supracitado), visto que no curso técnico a matrícula se tornou inviável.

‘ Cabe registrar aqui  o que diz a Deliberação CEE nº 01/99, artigo 13:

‘ A suspensão temporária e o encerramento de curso serão comunicado ao órgão competente, em documento que deve prever a garantia de continuidade dos estudos dos alunos matriculados.‘ (g.n.) 

‘ Se o Plano Escolar é um documento da escola, constata-se que a DE foi devidamente comunicada sobre a suspensão dos referidos cursos técnicos. (...)”.

Inclusive, se esta  não era a forma correta de a escola comunicar a sua decisão, a respectiva supervisão de ensino deveria tê-la alertado, já que em despacho afirmou estar acompanhando o processo de encerramento, conforme transcrição às fls. 6 deste Parecer.

“ Além disso, face ao artigo 53 do R.E., a proposta da escola define o aluno como bolsista e não admite reprovações, tornando-se, assim, isenta da obrigação de garantir a continuidade de estudos para alunos reprovados. Aos promovidos,a continuidade de estudos na 3ª série do curso foi preservada.

‘ Ante o exposto, fica prejudicado o pleito do aluno para matricular-se na 2ª série do curso de Técnico em Eletrônica, devendo o mesmo procurar outro estabelecimento onde possa completar a referida habilitação. Quanto ao ensino médio, por decisão do Conselho de Escola, pode ser concluído no próprio Liceu.“

2. CONCLUSÃO:

2.1 À vista do exposto e nos termos deste Parecer, cabe razão ao Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo – Escola Técnica, porém, mantendo-se, em caráter excepcional, as matrículas dos alunos Karina Montenegro Mendes Sóbota, Karina Yoko Veríssimo da Rosa, Luciana Fernandes dos Santos e Álvaro Antonio Russo, na 3ª série do ensino médio. 

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Liceu de Artes Ofícios de São Paulo e à Diretoria de Ensino da Região Centro.

São Paulo, 26 de julho de 2002

a)Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 04 de setembro de 2002.

a) Consª.Neide Cruz 

Vice-Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de setembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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